
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.838 - SP (2014/0202525-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : S/A INDÚSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO  
AGRAVANTE : MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO 
ADVOGADOS : CARLOS EDSON STRASBURG E OUTRO(S)
  LUIS ANTONIO DA GAMA E SILVA NETO 
  MAERCIO TADEU J DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)
  MARCELO MORALES DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)
  MARCUS VINÍCIUS DE ABREU SAMPAIO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANILO BARTH PIRES E OUTRO(S)
  SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTS. 165, 458 E 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. LIQUIDEZ. PRECEDENTES. 
ART. 130 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Se do título extraem-se todos os elementos, faltando apenas definir a 
quantidade, não se pode dizer que ele é ilíquido, pois não há iliquidez quando os 
valores podem ser determináveis por meros cálculos aritméticos.
3. A determinação da realização de provas, a qualquer tempo e sob o livre 
convencimento do magistrado, é uma faculdade deste, incumbindo-lhe sopesar 
sua necessidade e indeferir diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 
Dessa forma, o juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às 
instâncias ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, 
encontra o óbice de que trata o verbete nº 7 da Súmula desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.838 - SP (2014/0202525-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por S.A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. 

MATARAZZO e MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO contra decisão (fls. 463/468 e-STJ) que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por aplicação da Súmula nº 

83/STJ e porque ausente a negativa de prestação jurisdicional e devem ser levados em 

consideração os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre conhecimento do juiz, nos 

termos do art. 130 do Código de Processo Civil.

As agravantes alegam, em síntese, que não há falar no óbice sumular aplicado, e 

que foi demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do recurso.

Ao final, pugnam pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.838 - SP (2014/0202525-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, verifica-se que, em relação à violação dos art. 131, 165, 

458, II, e 535, II, do CPC, o Tribunal de origem motivou adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo 
fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, 
sequer de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da 
Súmula nº 211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que 
o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo 
recorrente, pois, como consabido, não está o julgador a tal 
obrigado. Precedentes.
(...)' 
(AgRg no REsp nº 1.386.843/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/2/2014, DJe 
24/2/2014). 
 
'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
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analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O 
fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente 
não configura negativa de prestação jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral' (Súmula n. 278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as 
conclusões do Tribunal de origem quanto à data em que o 
segurado efetivamente tomou conhecimento da invalidez, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' 
(AgRg no AREsp nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013). 

Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 
posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. 

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a 
se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas 
apenas sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que 
foi feito. 

A motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em 
relação a pontos considerados irrelevantes pelo decisum, não se traduz em 
maltrato às normas apontadas como violadas (cf. REsp 686.631/SP, Rel. para 
acórdão Min. SIDNEI BENETI, DJe 01.04.2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. 
CASTRO FILHO, DJ de 18.12.2006). 

E, de acordo com a jurisprudência desta Corte, sendo o nosso 
sistema processual civil orientado pelo princípio do livre convencimento motivado, 
ao magistrado é permitido formar a sua convicção em qualquer elemento de prova 
disponível nos autos bastando, para tanto, que indique na decisão os motivos que 
lhe formaram o convencimento, a teor do que dispõe o art. 131 do Código de 
Processo Civil: 'O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento'.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRINCÍPIOS DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ARTIGO 20 DA LEI Nº 
8.742/93. DEFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona 
no sentido de que o julgador não se vincula às conclusões do 
laudo pericial, razão pela qual, em atendimento ao princípio do 
livre convencimento motivado, previsto no artigo 131 do Código 
de Processo Civil, é facultado a este formar sua convicção com 
fundamento em outros elementos colhidos nos autos.
II. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto em que 
entendeu que a parte autora teria direito ao benefício assistencial, 
demandaria o reexame fático-probatório, o que é inadmissível nesta 
instância especial. Incidência do enunciado n. 07 da Súmula desta 
Corte.
III. Agravo interno desprovido'.
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(AgRg no AREsp 63.463/CE, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012 - grifou-se)

'DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE SEGURO. 
QUESTIONÁRIO DE RISCO. DECLARAÇÕES INEXATAS OU 
OMISSAS FEITAS PELO SEGURADO. NEGATIVA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA, 
NO CASO CONCRETO, DE AGRAVAMENTO DO RISCO E DE 
MÁ-FÉ DO SEGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. EXISTÊNCIA 
DE CLÁUSULA LIMITATIVA COM DUPLO SENTIDO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 5.
1. Vigora, no direito processual pátrio, o sistema de persuasão 
racional, adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 
131, não cabendo compelir o magistrado a acolher com 
primazia determinada prova, em detrimento de outras 
pretendidas pelas partes, se pela análise das provas em 
comunhão estiver convencido da verdade dos fatos.
(...)
7. Recurso especial não provido'.
(REsp 1.210.205/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 15/09/2011 - 
grifou-se)

No tocante à suposta iliquidez do título executivo, o Tribunal local assim 

consignou:

'(...)
4. Se do título extraem-se todos os elementos, faltando apenas 

definir a quantidade, não se pode dizer que ele é ilíquido, pois não há iliquidez 
quando os valores podem ser determináveis por meros cálculos aritméticos' (fl. 
389 e-STJ).

Tal entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, o que se pode inferir dos seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. 'GATILHOS' SALARIAIS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
AÇÃO COLETIVA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte possui jurisprudência no sentido de que não há 
iliquidez do título executivo quando os valores podem ser 
determinados por meros cálculos aritméticos.
2. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1247962/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 
22/10/2013)

'PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO. LIQUIDEZ DO TÍTULO. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO DO SFH.
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1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O possível julgamento de ação revisional não retira a liquidez 
ínsita ao contrato de financiamento habitacional, demandando-se, 
apenas, adequação da execução ao montante apurado na ação 
revisional. Precedentes do STJ.
3. Não há iliquidez no título quando os valores podem ser 
determinados por meros cálculos aritméticos.
4. Agravo Regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1235160/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 12/04/2012)

'CIVIL E PROCESSUAL. CONTRATO DE MÚTUO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NOTAS PROMISSÓRIAS VINCULADAS. CRITÉRIO 
DE REAJUSTE PREVISTO. CÁLCULO ARITMÉTICO. LIQUIDEZ 
DO TÍTULO. MULTA DO ART. 1.531 DO CÓDIGO CIVIL. MÁ-FÉ. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ 
E SÚMULA N. 159/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. CRITÉRIO. 
PROPORCIONALIDADE.
I. Suficiente ao aparelhamento da execução contrato de 
financiamento, acompanhado de notas promissórias, onde se 
conhece o valor original do empréstimo concedido aos devedores, 
bastando, para a atualização, mero cálculo aritmético com 
elementos facilmente disponíveis. Precedentes do STJ.
II. A comprovação de má-fé na cobrança de dívida já paga, no 
caso, demanda o reexame fático reflexo, com óbice no verbete n. 7 
da Súmula do STJ e da Súmula n. 159 do STF.
III. Honorários advocatícios fixados em consonância com o 
resultado, e já levando em conta a sucumbência parcial havida.
IV. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 
parcialmente provido.'
(REsp 122.666/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2002, DJ 10/03/2003, p. 218)

Não subsiste, ainda, a alegação de cerceamento de defesa em 
função do julgamento antecipado da lide.

O Tribunal de origem entendeu inexistir qualquer nulidade na 
sentença, em virtude de o feito ter sido julgado antecipadamente, considerando 
que:

'In casu, o acórdão de fls. 307-312 deixou claro que: 
2. No tocante à apreciação das provas requeridas, saliente-se que 
cabe ao órgão judicial a decisão sobre a necessidade, ou não, de 
produzir determinada prova, vez que a produção de uma prova 
somente deve ocorrer se esta se mostrar necessária e útil para a 
elucidação da lide. 3. In casu, a prova escrita fornecida pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprova indubitavelmente a obrigação 
assumida pelo devedor (conforme documentos de f. 127-155), 
afastando a necessidade de prova pericial, posto que as matérias 
controvertidas são de direito, perfeitamente delineadas na lei e no 
contrato' (fl. 389 e-STJ).
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Com efeito, devem ser levados em consideração os princípios da 
livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do 
artigo 130 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as 
provas que entender necessárias à instrução do processo bem como o 
indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 

Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de 
produção de prova, visto que a decisão vergastada procedeu à devida análise dos 
fatos e a sua adequação ao direito

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se" (fls. 463/468 e-STJ).

Registre-se que o juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às 

instâncias ordinárias, e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, encontra, também, o 

óbice de que trata o verbete nº 7, da Súmula desta Corte.

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0202525-7 AREsp 576.838 / SP

Números Origem:  00000211620034030399  0006638104  06638103619854036100  200303990000216  
211620034030399  5725232  6638103619854036100  6638104  847620

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S/A INDÚSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO
AGRAVANTE : MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ABREU SAMPAIO

CARLOS EDSON STRASBURG E OUTRO(S)
MAERCIO TADEU J DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)
LUIS ANTONIO DA GAMA E SILVA NETO
MARCELO MORALES DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

DANILO BARTH PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S/A INDÚSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO
AGRAVANTE : MARIA PIA ESMERALDA MATARAZZO
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ABREU SAMPAIO

CARLOS EDSON STRASBURG E OUTRO(S)
MAERCIO TADEU J DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)
LUIS ANTONIO DA GAMA E SILVA NETO
MARCELO MORALES DE ABREU SAMPAIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

DANILO BARTH PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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